
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.304.088 - MT (2023/0053668-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE ARAUJO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MANOEL CUNHA LACERDA  - MS001099 

 ESTELLA THEODORO DRESCH  - MS022818 
 DANYELA MORAIS RONCHI  - MS024769 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IRPF. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. NATUREZA 
ACESSÓRIA. INCIDÊNCIA.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 
confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, 
não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de 
modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
2. O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, 
segundo a qual "quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças 
judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a 
natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a 
título de proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação 
pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou a 
constatação de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou 
fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). 
Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 27.02.2013. (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/05/2013)". No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.925.578/RS, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 8/11/2021; AgInt no REsp 
1.938.511/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 14/10/2021.
3. Agravo Interno não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2023(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.304.088 - MT (2023/0053668-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE ARAUJO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MANOEL CUNHA LACERDA  - MS001099 
   ESTELLA THEODORO DRESCH  - MS022818 
   DANYELA MORAIS RONCHI  - MS024769 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto de decisão monocrática de fls. 610-613, e-STJ, que conheceu 

do Agravo para conhecer do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

A parte agravante alega:

Concessa venia, constitui ANTINOMIA manifesta alegar que 
correção monetária caracterizasse verba acessória, acréscimo patrimonial, e que 
esse fosse equivalente a atualização monetária.

Data venia, esse entendimento é confuso e insustentável.
De mais a mais, o “FATO GERADOR 1 ” e somente este poderá 

constituir base de cálculo do IRPF.
Além disso, a alegação de que “que os valores recebidos a título 

de juros moratórios ou compensatórios possuem natureza de lucros cessantes e 
integram a base de cálculo do imposto de renda” sobre está em evidente 
CONTRADIÇÃO com o teor e finalidade da norma do art. 97, III, do CTN, (...)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.304.088 - MT (2023/0053668-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE ARAUJO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MANOEL CUNHA LACERDA  - MS001099 
   ESTELLA THEODORO DRESCH  - MS022818 
   DANYELA MORAIS RONCHI  - MS024769 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IRPF. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. NATUREZA 
ACESSÓRIA. INCIDÊNCIA.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 
confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, 
não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de 
modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
2. O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, 
segundo a qual "quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças 
judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a 
natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 
acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a 
título de proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação 
pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou a 
constatação de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou 
fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). 
Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 27.02.2013. (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/05/2013)". No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.925.578/RS, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 8/11/2021; AgInt no REsp 
1.938.511/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe 14/10/2021.
3. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.6.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 

489 do CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 

fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso 

Especial.

Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 

confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação 

do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e 

fundamentado, como ocorre na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

Isso considerado, depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, com a devida fundamentação, conforme trecho a seguir 

transcrito:
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Cinge-se a controvérsia quanto à incidência de IRPF sobre os 
valores recebidos a título de correção monetária em ação de execução ajuizada 
para cobrança de créditos representados por notas promissórias.

Com efeito, o E. Superior Tribunal de Justiça, em julgamento 
submetido ao regime de recursos repetitivos do artigo 543-C do antigo Código de 
Processo Civil, consolidou entendimento no sentido de que os valores recebidos a 
título de juros moratórios ou compensatórios possuem natureza de lucros 
cessantes e integram a base de cálculo do imposto de renda, salvo se vinculados a 
verbas que não configurem fato gerador tributário ou que sejam isentas.

O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, 

segundo a qual "quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças judiciais, que, 

muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros 

cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do 

CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão pela qual é 

legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica 

ou a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do 

campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl no 

REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

27.02.2013. (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/05/2013)".

A propósito:

TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.138.695/SC. 
JUROS DE MORA CONTRATUAIS. LUCROS CESSANTES. INCIDÊNCIA 
DO IRPJ E DA CSLL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS 
CONTRA ACÓRDÃO EM RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo de n. 1.138.695-SC, pacificou o entendimento de que os juros 
moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros cessantes e, portanto, 
submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e pela CSLL. Do mesmo modo, 
incide os indigitados tributos sobre os juros contratuais, pois, a toda evidência, 
ostentam a mesma natureza de lucros cessantes.

2. Não há norma legal que ampare a pretensão de sobrestamento 
do feito ante a pendência de apreciação dos embargos de divergência opostos 

Documento: 2328303 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2023 Página  6 de 5



 
 

 

contra o acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos.
3. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, 

a violação da cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora 
sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para 
decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição, o que, in 
casu, não ocorreu.

4. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, por ser matéria 
reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/9/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2023/0053668-1 AREsp 2.304.088 / 

MT

Números Origem:  00033148320144036000  33148320144036000  50065017220184036000

PAUTA: 08/08/2023 JULGADO: 08/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ARAUJO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MANOEL CUNHA LACERDA  - MS001099 

 ESTELLA THEODORO DRESCH  - MS022818 
 DANYELA MORAIS RONCHI  - MS024769 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ARAUJO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MANOEL CUNHA LACERDA  - MS001099 

 ESTELLA THEODORO DRESCH  - MS022818 
 DANYELA MORAIS RONCHI  - MS024769 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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